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Decreto Legislativo Regional n.? 15/94: 
Estabelece ascondiçães gerais de aplicação, na Região Autónoma 
da Madeira, do Programa de Desenvolvimento Agrícola e Rural 

(PDAR) do Quadro Comunitário de Apoio para o período de 1994 

a 1999. 

SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DO 
EQUIPAMENTO SOCIAL E AMBIENTE 

Portaria n.? 141/94 
Autoriza a redistribuição dos encargos orçamentais a aplicar nos 
trabalhos da "EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO CIVil.." FORNECIMENTO E MONTAGEM 

DO EQUIPAMENTO DA I" FASE DA ESTAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE ÁGUA DOS SECORRfDOS", pelos anos 

económicos de 1993, 1994 e 1995. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 

Decreto Legislativo Regional n.? 15/94/M 

No âmbito do Quadro Comunitário de Apoio (1994/1999) 
para as intervenções estruturais comunitárias relativas a 
Portugal, foi aprovado Programa Operacional Plurifundos 
para a Região Autónoma da Madeira, no qual se incluí uma 
intervencão operacionalparao sectoragrícola,noSubprograma 
Desenvolvimento de Factores de Competitividade e Potencial 
Endógeno. 

Esta intervencãooperacional, de ora em diante designada 
«Programa de Desenvolvimento Agrícola e Rural» (PDAR), 
visando, fundamentalmente, o reforço da capacidade 
competitiva dosector,aviabilizaçãoeconómicadasexplorações 
agrícolas e a preservação dos recursos naturais e do ambiente, 
envolve um numeroso e heterogéneo conjunto de medidas, 
cujo quadro legal de referência importa definir. 

Assim: 
AAssembleiaLegislativaRegional da Madeira, nos termos 

da alínea a) do n.? 1do artigo 229.° da Constituição e da alínea 

c) do n.? 1do artigo 29.° da Lei n.° 13/91 ,de 5de Junho, decreta 
o seguinte: 

Artigo 1.0 O presente diploma estabelece as condições 
gerais de aplicação, na Região Autónoma da Madeira, do 
Programa de Desenvolvimento Agrícola e Rural, adiante 
designado PDAR, do Quadro Comunitário de Apoio pára o 
período de 1994 a 1999. 

Art. 2.°-1-0 PDAR tem como objectives. 
nomeadamente,o reforçoda competitividadedosectoragrícola, 
a viabilização económica das explorações agrícolas e a 
preservação dos recursos naturais e do ambiente. 

2-Para prossecuçãodosobjectivos enunciados nonúmero 
anterior, podem ser concedidas ajudas nos seguintes domínios: 

a) Infra-estruturas agrícolas; 
b) Apoio às explorações agrícolas; 
c) Florestas; 
d) Investigação, experimentação e demonstração (IED), 

formação e organização; 
e) Transformação e comercialização de produtos agrícolas 

e silvícolas. 

3-Para além do disposto nos números anteriores podem 
ainda ser concedidas ajudas no domínio do desenvolvimento 
rural e local e das acções específicas de reequilíbrio regional. 

4-Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.? 99/94, de 
19 de Abril, o regime das ajudas a conceder no âmbito do 
presente diploma é objecto de portaria do Secretário Regional 
de Agricultura, Florestas e Pescas. 

Art, 3.0-1-As candidaturas às ajudas referidas neste 
diplomasãoformalizadasatravésdaapresentaçãodorespectivo 
projecto,acompanhadodoselementosquevierema serexigidos 
no âmbito da regulamentação específica de cada ajuda. 

2-Após a recepção dos processos, podem as instituições 
receptoras solicitar aos candidatos esclarecimentos 
complementares, os quais devem ser apresentados no prazo 
máximode 15dias úteis, findos os quais a ausência de resposta, 
excepto quando não imputável ao candidato, significará a 
desistência das candidaturas. 

Art. 4.° Sem prejuízo de outras exigências fixada ao nível 
da regulamcntacãoespecffica do regimedasajudas,os projectos 
devem aprcsenrar viabilidade técnica; económica e financeira 
adequada à sua dimensão e complexidade. 

Art,5.o-I-Os apoiosfinanceirosa concederaosprojectos 
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podem assumir, cumulativamente ou não, a forma de: 

a) Bonificação de juros; 
b) Subvenção financeira a fundo perdido; 
c) Subsídio reembolsável. 

2--0 total do apoio financeiro a conceder por projecto ou 
por candidato não pode exceder um valor a estabelecer em 
regulamentação específica. 

3-As condisões de atribuição dos apoios financeiros, 
nomeadamente os seus montantes concretos, serão fixados em 
regulamentação específica. 

Art, 6.o Aatribuição deajudas previstas nopresentediploma 
e legislação complementar faz-se ao abrigo de contratos 
celebrados entre os beneficiários e oInstituto deFinanciamento 
e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas 
(IFADAP), salvo nos C3S0S em que 3 portaria referida no n.? 4 
do artigo 2.° preveja outra entidade para outorgar em nome do 
Estado. 

Art.7.0-1-Em casode incumprimentopelosbeneficiários 
das obrigações decorrentes do contrato, o IFADAP pode 
modificar ou rescindir unilateralmente os contratos. 

2-Em caso de rescisão do contrato pelo lFADAP, o 
beneficiário será notificado para, no prazo de 15dias, proceder 
à restituição das importâncias recebidas. acrescidas de juros à 
taxa legal, contados desde a data em que tais importâncias 
foramcolocadas à sua disposição, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções previstas na lei. 

3-No caso de o reembolso não ser feito no prazo 
estabelecido no número anterior, passarão a incidir sobre as 
importâncias em dívida juros calculados à taxa moratória 
legalmente estabelecida. contados desde o termo do referido 
prazo e até no efectivo reembolso. 

4-Verificadn n situação prevista no número anterior, 
constitui-se ainda o beneficiário na obrigação de pagar no 
IFADAP os encargos resultantes das despesas exrrajudicinis 
parncobrança dos montantes devidos, fuando-se esraobrigação 
em 10%dovalortotal dasquantias recebidaspelosbeneficiários. 

5--0 disposto nos n.OS 2, :3 e 4 é igualmente aplicável aos 
casos de modificação unilateral do contrato que determine a 
obrigação de devolução das importâncias recebidas, 

6-A rescisão do conrraro pelo IFADAP determina ainda 
paraos beneficiáriosn suspensão do direito de secandidatarem, 
individual ou colectivamente, quando participem em posição 
dominante, às ajudas previstas no presente diploma durante o 
restante período a que se refere a ajuda. mas nunca por prazo 
inferior a três anos. 

7-Nos casos previstos na parte final do artigo anterior, as 
competências previstas para o IFADAP cabem à entidade 
então designada. 

Art. 8.° O beneficiário poderá, mediante requerimento, 
desistir da ajuda, desde que proceda à restituição das 
importâncias que haja recebido, acrescidas dejuros calculados 
à taxa legal desde a data em que aquelas foram colocadas à sua 
disposição. 

Art. 9.° Todos os apoios financeiros ficam sujeitos à 
verificação da sua utilização em conformidade com o projecto 
apresentado, não podendo ser desviados para outros fins. nem 

locados. alienados ou por qualquer forma onerados, no todo ou 
em parte, os bens com eles adquiridos sem autorização prévia 
da entidade contratante, até que sejam atingidos os objectivos 
do investimento. 

Art. 1O.0-I-Constituem títulos executivos as certidões 
de dívida emitidas pelo IFADAP ou pela entidade que contrate 
em nome do Estado, nos termos referidos no artigo 6.° 

2-As certidões referidas no númeroanterior devem indicar 
aentidadequeas tiverextraído,a datadeemissão,a identificação 
e o domicílio do devedor, a proveniência da dívida, a indicação 
por extenso do montante e a data a partir da qual são devidos 
juros e a importância sobre que incidem. 

3-Pm'a as execuções instauradas ao abrigo do presente 
diploma é sempre competente o foro da comarca do Funchal. 

Art.11.° Asajudasreferidasnopresentediplomaerespectiva 
legislação complementar não são cumuláveis com quaisquer 
outras da mesma natureza. 

Art. 12.° A cobertura orçamental do PDAR é assegurada 
por verbas comunitárias, do Orçamento do Estado e do 
Orçamento Regional. 

Art: 13.° Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.? 99/ 
94, de 19 de Abril, a gestão do PDAR é assegurada pela 
Direcção Regional de Agricultura. 

Art. 14.o-1-É criada a comissão consultiva do PDAR 
composta pelo director regional de Agricultura, que preside, 
pelo director regional de Pecuária, pelo director regional das 
Florestas, por um representante da Associação de Agricultores 
da Madeira, por um representante dos Jovens Agricultores da 
Madeira e Porto Santo e ainda por quatro personalidades de 
reconhecido mérito ligadas aos sectores agrícola e florestal. 
designadas pordespachodoSecretário RegionaldeAgricultura, 
Florestas e Pescas. 

2-Para além das funções que lhe sejam atribuídas no 
despacho referido no número anterior, compete à comissão 
consultiva do PDAR: 

a) Pronunciar-se sobre eventuais medidas de correcção ao 
funcionamento e execução do PDAR, tendo em vista a sua 
operacionalidade e máxima utilização; 

b)Darparecersobreo impactedos investimentosefectuados, 
tendo em vista a avaliação do PDAR. 

Art, 15.° São objecto da portaria referida no n." 4 do artigo 
2.° as normas necessárias à boa execução do disposto no 
presente diploma, nomeadamente: 

a) A natureza e os objectivos das ajudas; 
b) As acções a apoiar; 
c) A natureza dos beneficiários: 
d) A natureza, o nível e os limites máximos das ajudas e as 

condições da sua atribuição; 
e) Os circuitos processuais de acesso às ajudas; 
f) A área geográfica de aplicação, 

A11. 16.° ÀsmedidasIlorestaisreferidasnopresentediploma 
aplica-se o disposto nos n.OS 2 e 3 do artigo 11.°do Decreto-Lei 
n.? 31/94, de 5 de Fevereiro. 

Art, 17.° O presente diploma entra em vigor no dia 
imediatamente a seguir ao da sua publicação. . 

Aprovado em sessão plenária em 8 de Julho de 1994.
 
O Presidente da Assembleia Legislativa Regional. em
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exercício, José Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 27 de Julho de 1994. 

Publique-se. 

O Ministro da República para a Região Autónoma da 
Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado. 

Portaria n.? 141/94 

Havendo necessidade de redistribuir os encargos 
orçamentais previstos na Portaria nº422/93 publicada no Jornal 
Oficial nº 147, I Série de 30 de Dezembro de 1993, manda o 
Governo Regional através dos Secretários Regionais das 
Finanças e do Equipamento Social e Ambiente que o número 
um, daquelaPortaria passe a ter o seguinte redacção. 

1 - Os encargos orçamentais a aplicar nos trabalhos de 
"EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL, FORNECIMENTO E MONTAGEM DO 

EQUIPAMENTO DA Iª FASE DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTd DE ÁGUA DOS SOCORRIDOS". 
adjudicados ao consórcio " SETAL DEGRÉMONT E 
TEIXEIRA DUARTE", encontram-se escalonados na forma 
abaixo indicada: 

Ano Económico de 1993 ------------40030449$00 
Ano Económico de 1994 ----------- 349 800000$00 
Ano Económico de 1995 ------------67457394$00 

2 - Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 

Assinada em 18 de Julho de 1994. 

O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS. José 
Paulo Baptista Fontes 

O SECRETÁRIO REGIONAL DO EQUIPAMENTO 
SOCIAL E AMBIENTE, Jorge Manuel Jardim Fernandes 

INFORMAÇÃO DE CAJUMENTO 

ORÇAMENTO PARA O ANO DE 1994 

PROJECTO 12 
C.F. 8.04.0 
C. E. 07.01.04 

1 Dotação inicial 296000000$00 08S: Foi autorizado a 8.2.94 

2 Reforços 53 800 000$00 a antecipação de 10 duodécimos. 

3 Anulações enquanto o orçamento não 

4=(1 )+(2)-(3) Dotação Corrigida 349800000$00 se encontra em vigor. 

5 Congelamentos 

6=(4)-(5) Dotação utilizável 349800000$00 Reforço efectuado através da 

7 Desp, Processadas 39 803 716$00 P alteração orçamental de 

8 Enc. Assumidos 129764866$00 28.04.94. 

9=(6)-(7)-(8) Saldo Disponível 180231418$00 

10 Despesas emergentes 180231418$00 Descongelamento do referido projecto 

11=(9)-( 10) Saldo residual O foi autorizado através elo despacho 

de 27.06.94 

Assunto: Empreitada ele execução construção civil, fornecimento e montagem do equipamento da 1~ fase 
da Estação de Tratamento de Água dos Socorridos. 

INSTITUTO DE GESTÃO DA ÁGUA AOS 6 DE JULHO DE 1994 

O RESPONSÁ VEL DAS FIN,ANÇAS E CONTABILIDADE, José Alberto Pimenta de França 
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Preço deste número: 40$00 

"Toda a correspondência relativa a ASSINATURAS "O Preço dos anúncios é de 115$00 a 

anúncios e a assinaturas do Jornal Completa 
Cada Série 

(Ano) 
" 

7561$00 
2504$00 

(Semestral) .... 3780$00 
... 1252$00 

linha, acrescido do respectivo IVA. 
dependendo a sua publicação do 

Oficial deve ser dirigida àSecretaria­ pagamento antecipado a efectuar na 
-Geral da Presidência do Governo Secretaria-Geral da Presidência do 

Regional da Madeira" 
Números e Suplcmcntos. I'rc,'o por página 10$00 

A estes valores :H~I'CSCl'm os portes de correio Governo Regional da Madeira" 
(Portnrlu n' 2/94 dc 2S dc .lanelro) 

Execução gráflca "Jornal Oficial" 




